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			Ah, a rua!


			Só falam de tirar as crianças da rua.


			Para sempre?


			Eu sonho com as ruas cheias delas.


			É perigosa, dizem: violência, drogas...


			e nós adultos, quem nos livrará do perigo urbano? De quem eram as ruas? Da polícia e dos bandidos? Vejo por outro ângulo: um dia devolver a rua


			às crianças ou devolver as crianças às ruas; ficariam, ambas, muito alegres


			(Paulo Freire)
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			Prefácio


			A Pandemia de Covid-19 provocou sofrimentos de diferentes razões e intensidades. Arrisco-me a dizer que muitos sofreram, mas as crianças foram as mais afetadas, seja nos aspectos pessoais, seja nos educacionais e sociais. Mesmo antes da emergência sanitária que exigia isolamento e cuidados extras, era possível encontrar as crianças parcialmente isoladas e com poucas possibilidades de estar/usufruir dos espaços públicos. O tempo pandêmico desnudou essa solidão e recolocou em pauta a necessidade de refletirmos sobre os lugares das crianças em nossa sociedade.


			“Entre lugares: dialogando com as crianças sobre a casa, a escola e a rua” é um texto, escrito por Cristiane, com a sensibilidade e a criatividade exigida pelos tempos vividos, que nos coloca em um ponto do caminho que permite seguir em diferentes direções. A seguir, assinalo algumas. No entanto, convido os leitores a buscarem suas próprias interpretações e levarem a efeito as reflexões possíveis em seus contextos.


			Para aqueles que se interessam pelos estudos da infância, trata-se de um texto que reflete de forma séria e consistente a compreensão das crianças sobre os espaços urbanos que elas frequentam e como estes espaços respondem a suas realidades e/ou necessidades.


			Aqueles interessados em discutir como os espaços urbanos podem se tornar espaços educativos a serviço das políticas das cidades encontrarão, neste texto, indicações importantes a partir de uma escuta atenta sobre o que dizem as crianças. E este é, sem dúvida, o ponto forte deste trabalho. Trata-se de uma pesquisa realizada “com” as crianças, não “sobre” as crianças.


			E este detalhe não é apenas a alteração de uma preposição. Mesmo antes do cancelamento das atividades presenciais em escolas, a pesquisa havia se proposto a realizar o estudo junto com as crianças, a partir delas e não sobre elas. Manter esse propósito nas condições impostas e pelo tempo de duração da pandemia trouxe desafios que foram vencidos com criatividade e engajamento. Isso leva os leitores/pesquisadores para outra linha de reflexão, qual seja, a de que caminhos metodológicos precisam ser (re)inventados quando se deseja fazer pesquisa com crianças e/ou com espaços educacionais.


			Para os educadores que atuam com crianças em escolas ou centros de educação infantil, o texto também possibilita pensar a escola como um espaço “entre lugares”, ou seja, um espaço que permite articular a “casa”, espaço privado da família, e a “rua”, espaço urbano público. Nesta perspectiva está o reconhecimento das crianças “como atores sociais e sujeitos de direitos participantes dos espaços públicos, questionando a exclusão das crianças da participação democrática e cidadania ativa”.


			Com uma postura sensível e delicada, Cristiane brinda seus leitores com um conjunto de argumentos coerente e consistentemente fundamentado e nos chama a retirar as crianças do ‘isolamento’ de quem está presente, mas marginalizado como partícipe das decisões sobre os lugares que ocupa. Ouvir as crianças não é somente um ato de afeto, precisa ser um ato político.


			Cássia Ferri, Prof. Dra.


			Primavera de 2024


		


	

		

			1 INTRODUÇÃO


			O fato de me perceber no mundo, com o mundo e com os outros, me põe numa posição em face do mundo que não é de quem nada tem a ver com ele. Afinal, minha presença no mundo não é a de quem a ele se adapta, mas a de quem nele se insere. É a posição de quem luta para não ser apenas objeto, mas sujeito também da história.


			(Paulo Freire, 2016, p. 53)


			Arrisco-me e, com isso, risco as primeiras páginas desta tese falando sobre a minha infância. Inspirada pelas leituras de Lopes11 (2021, p. 136), refleti sobre a exotopia, que “[...] não é apenas esse lugar ocupado pelo outro, mas também o espaço dado pelo outro”, e percebi que as relações que tive durante a minha vida, entre elas as com os autores das leituras que fiz, me permitiram ocupar diferentes territórios (Souza, 2016), tanto conceituais como físicos, entre eles a universidade. Olhar para a minha infância e, a partir dela, ver minha trajetória de vida é um exercício afetivo que me aproxima ainda mais do meu tema de pesquisa. Nesse sentido, “[...] a definição de exotopia está na fronteira da criação estética, assim como nas relações que se estabelecem no ato de pesquisar” (Lopes, 2021, p. 135). No exercício de falar de mim, fui tomando consciência de muitos outros que me fizeram ser eu e que estão presentes em cada reflexão desta tese, nas análises e na autoria que tento exercitar durante a escrita. Afinal, essa exotopia, como uma condição que


			[...] se dá no ato de pesquisa e esse gradiente espacial é fundamental na sistematização das escrituras, nos registros estéticos, pois permite ir além de si mesmo e contemplar o outro e a si, de muitas posições. Cria condições que outorguem às pessoas irem além de si próprias, de seus limites e recortes axiológicos na e da vida, codificando leituras possíveis de um mesmo evento, o que concederia a liberdade e a autoria (Lopes, 2021, p. 135).


			Acredito que há várias formas de falar da infância, recortes que podem ser feitos, categorias que podem ser priorizadas, dentre outras, mas escolho começar informando onde nasci, pois isso revela um deslocamento tanto espacial quanto cultural. Eu nasci em Ribeirão Preto, interior do estado de São Paulo, onde morei em uma casa na qual a rua, por ser sem saída, fazia parte da sua extensão. O portão não me impedia de me locomover por todos os espaços, como a calçada, a rua, a garagem, e, assim, brincar com outras crianças. Isso me fez lembrar de Marta Muchow, pioneira na busca de compreender as interfaces entre as crianças e os espaços, dando ênfase ao espaço urbano. Lopes e Fichtner (2017, p. 766) reconhecem:


			[...] que a rua é o espaço privilegiado das crianças, se comparada a outros espaços que surgiram anteriormente, como os parques e os campos de esportes. O destaque é para as ruas onde elas moram. Na rua, que se assemelha à noção de frente da porta, temos uma extensão da casa, vez que se trata do lugar onde estão os amigos, do qual possuem grande conhecimento e com o qual têm familiaridade. Trata-se do espaço que proporciona extensões para outros locais. Muchow afirma que, como a noção de casa é extremamente subjetiva, há uma dimensão que a liga com a experiência.


			As minhas experiências de infância foram inúmeras, mas algumas me marcaram de forma mais intensa, presentes na minha memória de forma afetiva. A elas, segundo Vygotski (2021), chamamos de “vivências”2. De acordo com Bittencourt e Fumes (2021, p. 7), “[...] Vygotski entendia ‘vivência’ como a integração de elementos cognitivos e afetivos, pressupondo a presença de emoções pelo indivíduo”. Portanto, “[...] o sujeito, ao longo da sua vida, pode constituir inúmeras experiências, mas só algumas delas se constituem em vivência” (Marques; Carvalho, 2014, p. 43). Conforme Bittencourt e Fumes (2021, p. 7),


			[...] na obra de Vygotski, “vivência” e “experiência” não possuem o mesmo sentido. As vivências, enfatizou Toassa (2011, p. 35)3, “envolvem necessariamente qualidades emocionais, sensações e percepções, acarretando uma imersão do sujeito no mundo”. Dessa forma, o sujeito jamais se mostrará indiferente a uma situação de vivência, pois esta sempre terá uma conotação emocional forte. Em uma situação de experiência, pode-se ou não ocasionar marcas na vida, evocando apenas uma lembrança.


			Diante disso, optamos, neste texto, usar esses conceitos com base na perspectiva Vigotskiana, reconhecendo as experiências vividas tanto por mim quanto pelas crianças participantes da pesquisa, mas refletindo a partir do que são, para elas, as suas “vivências” nos espaços urbanos da cidade. Sobre isso, mais especificamente ao ler o livro de Lopes (2021), intitulado Terreno baldio: um livro sobre balbuciar e criançar os espaços para desacostumar geografias, lembrei-me de que existia um terreno desabitado ao lado da minha casa, em Ribeirão Preto, assim como em todos os outros lugares onde fui morar. Ao conversar com minha mãe sobre essa lembrança e tentar rememorar outras dessa fase em que eu era bem pequena, ela me disse que, naquele terreno, havia algumas árvores de fruta e, em uma delas, um pé de acerola, foi plantado meu cordão umbilical. Essa tradição foi ensinada por minha avó, que dizia ajudar a criança a crescer forte como a árvore e ter firmeza, ter raiz no que fosse fazer da vida. Esses conhecimentos populares, passados de geração em geração, sinalizam experiências de vida que educam, no âmbito informal, e constroem conhecimentos sobre a infância e o que é ser criança. Há, nessa tradição, mantida de forma coletiva, um saber, uma relação entre as crianças e a natureza, que apresenta uma simbologia no plantio do cordão umbilical à expectativa de desenvolvimento e de crescimento da criança recém-nascida. Nesse momento, fez sentido o “viver a moda paisagem”, citado por Lopes (2021). Ao refletir sobre sua formação e suas escolhas, o autor diz que


			[...] viver a moda paisagem é esse reconhecimento da unicidade humana com a natureza, a sociedade, os animais, os objetos, os instrumentos, nas pessoas e em tudo que por aí se encontra em sua condição de linguagem e de enunciação, onde as temporalidades e espacialidades se fundem para enunciar um presente que está sempre em movimento (Lopes, 2021, p. 14).


			Nas palavras do autor, o fato de “viver a moda paisagem” ser em forma de terreno baldio fez, por meio da exotopia, a possibilidade de (re)conhecer vivências da minha infância que não seriam acessadas se não fosse pela relação com o outro – neste caso, seus escritos e os diálogos com minha mãe. Desse modo, esse movimento vai ao encontro do que Vygotski defende, como apontam Bittencourt e Fumes (2021, p. 9), que é “[...] pela narração que se toma conhecimento sobre os acontecimentos. As narrativas implicam na compreensão dos fundamentos históricos do desenvolvimento do indivíduo”. Atualmente, com o desenvolvimento da ciência ao longo da modernidade, o fato de plantar o cordão umbilical não garante, cientificamente, o desenvolvimento sadio e integral da criança, mas essa relação com a árvore, com a terra e, consequentemente, com a natureza faz pensarmos as diferentes relações espaço/tempo, em que o tempo da natureza, o plantar, o cuidar, o crescer, ao longo da história, foi associado à educação das crianças. Não é por menos que muitas instituições ainda são chamadas de “jardim de infância”4.


			O saber passado de geração em geração, da minha avó para minha mãe, leva em consideração um outro tempo, o tempo da vida em seu processo contínuo, diferente do tempo do relógio, do calendário ou do capitalismo, que cria etapas de produção ou de modos produtivos. Leva aos conhecimentos populares, ligados aos saberes tradicionais, os quais, mais do que explicações racionais, geram afetos e desejos por aqueles sujeitos que narram suas vivências. Com isso, valorizarmos esses conhecimentos é também reconhecermos que há outras formas de pensar as infâncias e as crianças, e que, nesses diferentes discursos “narrados” entre gerações, se constroem práticas que atravessam os sujeitos, formando-os subjetivamente.


			[...] Vygotski (1999)5 conceituou a vivência enquanto expressão de acontecimentos apreendidos pelos indivíduos em sua existência, os quais possuem relação direta com a orientação e o desenrolar das ações, possibilitando o entendimento do homem e do seu desenvolvimento. Destaca-se que, por isso, é necessário compreender cada um dos momentos do indivíduo, não só com relação ao seu passado, mas também ao seu futuro. Sendo um ser social, é imperativo analisar as diversas relações que o envolvem (Bittencourt; Fumes, 2021, p. 4).


			Com o passar dos anos, meus pais e eu nos mudamos para Blumenau, Santa Catarina, e a justifica foi a qualidade de vida que a cidade proporcionava6, bem como ficar mais perto dos meus avós maternos. Ao mudarmos e, com isso, ocuparmos outro território, é possível percebermos as relações de poder que existem e marcam a história de vida das pessoas. O território mais do que um espaço geográfico é a materialização dessas relações de poder (Souza, 2016). Por isso, segundo Bittencourt e Fumes (2021, p. 9),


			[...] ao conhecer os acontecimentos, o crítico deve apontar suas consequências para os indivíduos. Porque mesmo anteriores, já não mais existindo, os acontecimentos produzem todo o futuro, pois estão ligados, entrelaçados ao indivíduo e demonstram sua visão de mundo, seu posicionamento no mundo e seu lugar nele, o abandonar de suas atividades e ocupações que o modificam.


			A casa onde moramos, em Blumenau, tinha um jardim bem grande e ficava ao lado de um terreno com vegetação, porém, desta vez, bem longe da rua, que era movimentada e não tinha como brincarmos, pois os carros em alta velocidade tomavam conta. As brincadeiras limitavam-se ao quintal de casa e na escola, sendo a rua apenas o trajeto que levava de um lugar ao outro. Por ser afastada e fazer limite com outro bairro, com um terreno com vegetação que se encontrava atrás da casa, um dia fomos roubados. Ao chegar em casa, depois da escola, vimos nossas coisas reviradas. No meu imaginário de infância, eu disse que foi o Saci7. Na época, não dei muita importância para o fato em si; o que me marcou foi pensar que talvez, de fato, o Saci existia. Conforme Bittencourt e Fumes (2021, p. 8), Vygotski defende, na obra La crisis de los siete años, que


			[...] a criança de idade precoce não conhece as suas próprias vivências. É invariável nas diversas situações, não sabendo julgar a si mesma nem as relações com as pessoas ao seu redor. Assim, o autor explicou que somente aos sete anos de idade se forma na criança uma estrutura de vivência que lhe permite compreender significados e surge a orientação consciente de suas próprias vivências. A criança descobre seus fatos, e com isso se manifestam certas peculiaridades que caracterizam a crise dos sete anos: uma intensa batalha entre as vivências por diferenciação do interior e do exterior, na formação de vivências com sentido atribuído.


			Hoje, adulta, rememorando esses fatos, consigo fazer outras relações e pensar ainda sobre o tema que escolhi pesquisar: a cidade. O fato de haver a necessidade de pessoas roubarem outras em uma cidade do estado de Santa Catarina considerada uma das mais ricas me faz perceber a contradição imposta pela produção capitalista do espaço (Harvey, 2006) e constatar que a riqueza, de fato, não é distribuída de forma justa a todos. É, portanto, justamente quando as cidades crescem e a distância entre os homens aumenta, que se configura uma realidade paradoxal do espaço urbano, pois o espaço que une é o espaço que separa (Santos, 2014a). Nesse sentido, não vou aprofundar aqui os aspectos da “crise urbana” (Carlos, 2018)ou das desigualdades geradas na “urbanização brasileira” (Santos, 2018), mas gostaria apenas de dar visibilidade para essa memória que, de certa forma, revela uma experiência da minha infância e que, por meio dela, é possível ilustrar como a organização do espaço nas cidades é mais do que o plano diretor pode ilustrar, visto que são possibilidades de formar identidades e de criar “lugares” que afetam e transformam as pessoas.


			Na segunda casa que moramos em Blumenau, na qual meus pais moram até hoje, também no Bairro da Velha Central, além de um quintal grande e muitas árvores, inclusive entre elas um pé de acerola, voltei a ter acesso à rua, onde eu e várias crianças brincávamos por longos momentos, todos os dias. Inclusive, nessa mesma rua, brincávamos em um terreno baldio, que tinha um barranco no qual escorregávamos e algumas árvores para nos escondermos. Anos depois, esse terreno tornou-se o meu jardim, pois foi nele que construí a minha casa, e é onde eu moro hoje. Relembrar-me disso me faz perceber, também, o quanto a rua em si mudou, como aumentou o número de casas, entre elas a minha, e como no bairro, de forma geral, os terrenos antes inabitados se tornaram amplos condomínios de casas e de prédios.


			Da mesma forma, a ocupação dos espaços também mudou, visto que, antes, éramos um grupo de crianças, em torno de sete a dez, que brincávamos na rua em todos os finais de semana e, quando possível, no final do dia, depois da aula. Hoje, o movimento maior de crianças é nos horários de ida e de retorno da escola, conversando e brincando ao longo do trajeto, mas muito menos ocupando a rua nos finais de semana. Além disso, quase nenhum terreno baldio se encontra disponível.


			Um fator geracional marcante entre a minha infância e a geração atual é o fato de que, na minha infância, eu e outras crianças não tínhamos equipamentos eletrônicos móveis, como celulares, e poucas eram as que tinham computadores e internet em casa. Atualmente, essa realidade mudou, dado que as famílias residentes na minha rua contam com uma condição econômica que possibilita esses e muitos outros instrumentos tecnológicos, como videogames, televisões, entre outros.


			Nesse sentido, de acordo com Buckingham (2010, p. 55): “A tecnologia talvez possa dar sua contribuição, embora não o faça espontaneamente. Em suma, precisamos parar de pensar nessas questões em simples termos tecnológicos, e começar a ter ideias novas sobre aprendizagem, comunicação e cultura”. Assim, a questão que colocamos é: “[...] até que ponto e de que forma o interesse da criança encontra-se representado” (Qvortrup, 2015, p. 19) no planejamento e nos diferentes territórios da cidade (Araújo et al., 2018)? Será que elas não ocupam as ruas por estas não serem mais tão interessantes para a produção das suas culturas infantis? Ou é o próprio planejamento urbano que as exclui da possibilidade de pensar, com os adultos, espaços de brincadeira, de interação, de socialização e de educação? Concordamos com Pinto e Sarmento (1997, p. 25), quando afirmam que


			[...] não queremos apenas abrir janelas para observar a cidade, mas nos aproximarmos das crianças para melhor compreender suas experiências na e sobre a cidade, onde e como brincam, do que mais gostam e menos gostam do lugar onde moram, enfim, quais os sentidos que atribuem à cidade.


			Minha infância foi marcada pelas casas em que morei, amizades da escola e brincadeiras na rua. Estes três lugares – a casa, a escola e a rua – se tornaram, nesta pesquisa, categorias para pensarmos sobre a cidade, as crianças e suas infâncias. Isso porque essas categorias fazem parte das minhas vivências com os espaços da cidade, principalmente a cidade de Blumenau. O fato de eu passar a maior parte da minha infância no bairro Velha Central me faz compreendê-lo como uma das características da minha identidade. Mais do que um território, ele é um lugar, e, em “[...] se tratando do conceito de lugar, não é mais a dimensão do poder que é aquela mais imediatamente perceptível, mas sim a dimensão cultural-simbólica” (Souza, 2016, p. 115).


			Isso não significa que as relações de poder não marcam as minhas vivências nesse lugar; pelo contrário, estão intencionalmente relacionadas às escolhas feitas nesta pesquisa e ao fato de Velha Central ser um dos bairros escolhidos como campo para a geração dos dados – do mesmo modo, o Bairro da Velha Grande, onde trabalhei em um Centro de Educação Infantil (CEI), depois de graduada em Pedagogia e ter cursado o Mestrado em Educação. Foi nesse espaço de educação formal que me propus a pesquisar sobre as infâncias. Com isso, refleti não apenas sobre as instituições nas quais as crianças estão, mas sobre os próprios conceitos de crianças e de infâncias, compreendendo que ambos são historicamente construídos, pois sofrem influências culturais, dependentes de recortes temporais e espaciais. Optei, portanto, por utilizar esses dois conceitos sempre no plural, a fim de marcar a multiplicidade que eles podem representar. De fato, pensarmos teoricamente esses conceitos nos leva, em alguns momentos, a torná-los abstratos, no intuito de construir uma lógica entre signo e significado. Todavia, não é possível desvinculá-los da sua materialidade, dos contextos sociais em que tornam a compreensão possível, visto que constroem um sentido. Para Barros et al. (2009, p. 174), o “[...] ‘sentido’ é concebido como acontecimento semântico particular constituído através de relações sociais, nas quais uma gama de signos é posta em jogo, o que permite a emergência de processos de singularização em uma trama interacional histórica e culturalmente constituída”.


			Percebermos os lugares na cidade que as crianças ocupam e deixam de ocupar, tanto física quanto simbolicamente, nos faz compreender que as infâncias são plurais (Abramowicz; Moruzzi, 2010). Em minhas experiências como professora, já havia acompanhado crianças em diferentes espaços, como parques, praças, teatros, cinema, sempre como uma ação educativa, planejada e organizada, com um objetivo pedagógico. Essas práticas faziam parte do currículo da instituição, entendido mais como “[...] um itinerário de experiências transformadoras do que uma lista de conteúdo. Nessa jornada os aprendizes exploram o que eles são, o que não são e o que desejam ser”(Gómez, 2015,p. 108).Pensarmos o currículo por essa perspectiva é considerarmos outros espaços para além da instituição escolar, é considerarmos, por exemplo, os próprios espaços das cidades como educativos.


			Dessa forma, a educação não se limita a uma instituição como a escola, mas se faz durante toda a vida. Conforme aponta a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) – Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 –, em seu Art. 1º: “A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” (Brasil, 1996, n.p.). Assim, podemos compreender a educação


			[...] como o processo pelo qual cada indivíduo tem oportunidade de forma isolada e/ou cooperativa de questionar e reconstruir os efeitos as influências que recebeu no processo de socialização, ou seja, a oportunidade de conhecer e questionar a origem, sentido e valor dos significados que moldam os seus modos de pensar, sentir e agir (Gómez, ٢015, p. 101).


			Segundo Gadotti (2005, p. 4), “[...] o conceito de educação sustentado pela Convenção dos Direitos da Infância ultrapassa os limites do ensino escolar formal”, reconhecendo, assim, que outros espaços de educação, não formal e/ou informal, também educam. Dessarte, na convivência proporcionada pelo processo de socialização, de acordo com Brandão (1981, p. 3):


			Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um modo ou de muitos todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias misturamos a vida com a educação.


			Há, nesse sentido, algumas especificidades que margeiam a compreensão de uma educação “não formal”. Para Ghanem, Trilla e Arantes (2008), a reforma da educação ocorrida nas décadas de 1960/1970 (Delors, 1998), com base nas críticas crescentes à instituição escolar por sua perspectiva, supostamente, mais reprodutivista, amplia as discussões para novos conceitos sobre educação relacionados às cidades educadoras8, que defendem uma


			[...] proposta integradora da educação formal, não-formal e informal que se gera no contexto da cidade e se destina a todos os que a habitam; e também reveladora de um compromisso político, público e ativo que diz respeito, não só às famílias e às escolas, mas aos municípios, às associações, às indústrias culturais, às empresas e a outras instituições e coletividades (Bellot, 2013, p. 20).


			Reconhece-se, por conseguinte, que a escola pode ser o espaço público que amplia as relações para além dos seus muros. Assim sendo, a organização curricular necessita considerar não só o conhecimento produzido pelo ser humano ao longo da história, mas o sentido que esses conhecimentos ganham nos diferentes espaços sociais e as vivências que essas relações podem gerar.


			Em 2015, desenvolvi um projeto chamado Sentindo a Vida, cujo objetivo era propor a valorização do espaço público e o seu pertencimento. Na comunidade do CEI que eu atuava, havia uma praça pouco frequentada e que foi escolhida para a realização desse projeto. Nesse movimento, os trabalhos pedagógicos desenvolvidos com as crianças foram levados para a praça, por meio de exposições e de apresentações artísticas, para que a comunidade, de maneira mais ampla, conhecesse o trabalho realizado na instituição9. Contudo, esse projeto acontecia em apenas um sábado por ano. Isso me levou a pensar sobre o porquê de esse momento não ser mais frequente e como ocupar mais os espaços públicos abertos da cidade, no intuito de oportunizar que as crianças também os ocupassem.


			Sobre esses questionamentos, reconhecemos a pluralidade de crianças, em que algumas já ocupam os espaços públicos – as mais velhas mais do que as crianças pequenas e bem pequenas, ao brincarem com os colegas nos finais de semana ou no contraturno escolar e quando vão à escola e voltam dela caminhando pelas ruas. No entanto, como pensarmos, de fato, os espaços da cidade como intencionalmente espaços educativos, que conectam as vivências das crianças no âmbito escolar e da vida privada? Sabemos das lutas históricas para a garantia da Educação Básica a todos (Brasil, 1988), principalmente no que se refere ao direito à Educação Infantil, regulamentado o acesso e permanência tanto da creche como da pré-escola (Brasil, 1996), o que nos faz refletir sobre a tarefa socializadora relativa à primeira infância ser atribuída com naturalidade à família, quando a socialização é aqui pensada como um processo de construção social. Assim,


			[...] o compartilhamento da educação e do cuidado com a criança pequena entre família e instituições públicas como algo legítimo significou uma construção da qual participaram diversos agentes em espaços e relações distintos, que, apesar da pluralidade de sentidos que cada um dos grupos envolvidos lhe atribui, culminou com o reconhecimento do direito à Educação Infantil e do dever do Estado para com a criança pequena (Silva, 2008, p. 68).


			Por mais que o Projeto Sentindo a Vida continuou acontecendo anualmente, integrando, em 2018, o Projeto Político-Pedagógico da instituição, as reflexões geradas por essas vivências se ampliaram em outros espaços – a universidade foi um deles, possibilitando a presente pesquisa de Doutorado. Segundo Gómez (2015, p. 108): “De qualquer maneira, não se deve esquecer que há uma descontinuidade inerente e inevitável entre o projeto e a realização, pois a prática não é resultado do projeto, mas sim, uma resposta de um sistema vivo a um projeto proposto”. Como projeto proposto para esta tese, buscamos responder à pergunta grifada anteriormente, refletindo e conversando, a princípio, com as crianças que ocupavam os espaços públicos de seus bairros, para além da escola, ouvindo-as sobre suas experiências e suas vivências nos espaços da cidade – no presente contexto, a cidade de Blumenau, em Santa Catarina (SC).
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			1.1 Desenvolvimento da pesquisa


			Em um primeiro momento, comecei a registrar em fotos e vídeos o que via, iniciando por três bairros da cidade de Blumenau/SC que formam um trajeto entre a periferia e o centro da cidade10. Esses registros serviram para mapear, nesse momento inicial da pesquisa, onde eu via as crianças, o que elas faziam e se estavam ou não acompanhadas, para, então, iniciar minhas reflexões e a organização da documentação necessária. Todavia, com a pandemia da Covid-1911 e seus impactos na organização social, principalmente no que se refere ao uso e à permanência de pessoas nos espaços públicos, estabeleceu-se uma quarentena durante todo o ano de 2020, o que não tornou possível dialogar com as crianças presencialmente.


			Pensei, então, em uma alternativa que pudesse permitir meu contato com as crianças sem colocar ninguém em risco. Isso foi possível por meio de comunicação remota via aparelhos celulares. Foi criado, dessa maneira, um grupo de WhatsApp com dez crianças, na época com idades entre 6 e 12 anos. As crianças que aceitaram participar residiam e/ou frequentavam esses bairros nos quais a pesquisa foi iniciada, que são: Velha, Velha Central e Velha Grande. Então, apresentei a elas os registros feitos por mim e conversamos sobre temas como: quais lugares na cidade de Blumenau elas gostavam de frequentar; rotina familiar durante a pandemia; a escola, as amizades, as brincadeiras e as sugestões para a cidade.


			São esses diálogos que vamos apresentar ao longo deste trabalho e com eles defendermos a tese de que os espaços públicos da cidade são espaços educativos, possíveis de construir um currículo que valorize as experiências ao ponto de se tornarem vivências do protagonismo infantil, em que as crianças possam imprimir a geração infantil na cultura da cidade, ao mesmo tempo que se desenvolvam de forma integral. Reconhecermos as crianças como sujeitos de direitos é reconhecermos a sua presença e a sua participação nos espaços da cidade e na sua organização. Com isso, esperamos que suas perspectivas sejam consideradas e valorizadas, que as crianças sejam ouvidas e participem das propostas, tanto de planejamento urbano de sua cidade quanto das propostas curriculares das escolas. Nesse sentido, compartilhamos o conceito de Educação Integral12:


			Educação integral. Ação educacional que envolve diversas e abrangentes dimensões da formação dos indivíduos. Quando associada à educação não intencional, diz respeito aos processos socializadores e formadores amplos que são praticados por todas as sociedades, por meio do conjunto de seus atores e ações, sendo uma decorrência necessária da convivência entre adultos e crianças. [...]. Quando referida à educação escolar, apresenta o sentido de religação entre a ação intencional da instituição escolar e a vida no sentido amplo (Leclerc; Moll, 2012, p. 39).


			Pensarmos uma formação integral e, com ela, a Educação é uma linha que atravessa esta tese, visto que uma Educação para além do capital (Mészáros, 2008) “[...] não pode ser encerrada no terreno estrito da pedagogia, mas tem que sair às ruas, para os espaços públicos, e se abrir para o mundo” (Jinkings, 2008, p. 10). Conforme o centro Reggio Children (2014, p. 42), a escola da educação diferencia-se da escola da instrução e da escola da formação, visto que “[...] o termo educação está, portanto, fortemente relacionado ao termo valor” e “[...] os valores são, então, relativos e relacionados à cultura de pertencimento: eles a determinam e são determinados por ela” (Reggio Children, 2014, p. 43). Nesse sentido, outros valores estão intrinsecamente relacionados como o da diferença, que, nele, “[...] se encontra uma definição mais rica e contemporânea: o valor da participação, ou melhor, a participação como valor”.


			A participação, o sentir-se parte, não é limitável somente dentro das famílias (mesmo sendo processo fundamental), mas é um valor e uma qualidade da escola toda, e deve prever espaços, linguagens e, de modo geral, organizações e estratégias que tornam possível. A participação pede que as finalidades educativas e pedagógicas sejam declaradas, mas ao mesmo tempo precisa de imprecisão e de espaços de possibilidade. Essas reflexõesnos levam a declarar um outro valor que nos pertence, a saber, o de democracia, que já se expressa no conceito de participação. Mais uma vez, a relação entre sujeito e a comunidade da qual ele faz parte pode ser regulada e orientada para a exaltar os protagonistas de tal comunidade ou as delegações que a visitam. E é o debate que atravessa o nosso país e todos nós. Um breve sinal, para não esquecer nunca que a escola está estritamente relacionada à sociedade em que vive. A questão é mais uma vez, se a escola se limita a transmitir cultura ou pode ser, como nós aspiramos, um lugar de construção de cultura e de democracia em ação (Reggio Children, 2014, p. 45-46, sem o destaque no original).


			Dessa forma, nesta tese, situada no campo da Educação, mesmo a escola não sendo o campo de geração de dados, comprometemo-nos em possibilitar a participação das crianças na pesquisa,reconhecendo que, para além do espaço da escola, elas também podem contribuir com suas vivências na construção do conhecimento. Cabe destacarmos que as crianças participantes desta pesquisa não tinham a intenção nem a pretensão de fazer de seu discurso um saber científico, traduzido na presente tese. Assim, é necessário marcarmos as relações de poder existentes no processo e as intenções que esses escritos têm no contexto estrutural. Ao mesmo tempo que as crianças compartilham suas ideias e suas opiniões, revelando o que teoricamente o campo dos Estudos das Infâncias defende (a escuta das crianças e seu reconhecimento como sujeitos competentes), não podemos, com isso, invisibilizar seu direito à proteção. Ao encontro do que propõe Qvortrup (2014, p. 41):


			Não se defende que as crianças devam necessariamente ter todos e os mesmos direitos que os adultos têm. [...] este tipo de conclusão levaria as crianças a sair da frigideira para cair no fogo. Também não se pretende concluir que a responsabilidade principal pelas crianças deva se r transferida dos pais para algum corpo administrativo externo à família. Por outro lado, parece ser um grande dilema para as crianças que elas sejam categorizadas como um grupo privatizado ou familiarizado, cuja importância para a sociedade como um todo é ignorada ou esquecida ou adiada para um futuro mais ou menos distante.


			Colocamos em evidência, portanto, as contradições e os desafios de propor uma participação efetiva das crianças na produção de saber sobre as infâncias e os espaços públicos das cidades sem colocar em risco seus direitos.
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			1.1.1 Objetivos


			Esta pesquisa de Doutorado em Educação, vinculada ao Núcleo de Estudos da Criança e do Adolescente (NEICA) bem como ao Grupo de Políticas Públicas, Currículo e Avaliação (GPCA) da linha Formação de professores, políticas e práticas educativas do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), da Universidade Regional de Blumenau (FURB), propôs-se a realizar uma discussão a respeito da presença e da participação das crianças no espaço público da cidade.


			O objetivo geral foi compreender, com as crianças, suas vivências (considerando os aspectos políticos, culturais, ambientais, sociais e educacionais) nos bairros em que viviam, para entender a vida da/na cidade a partir do ponto de vista delas. Diante do cancelamento das aulas presenciais e, consequentemente, do maior afastamento das crianças dos espaços públicos causado pela pandemia da Covid-19, também foi possível dar visibilidade às suas experiências em tempo de distanciamento social. Na elaboração do projeto de tese, antes do contato com as crianças, tivemos a oportunidade de dialogar com a banca13 para qualificar a proposta de pesquisa. Nesse momento, foram propostos três eixos, os quais possibilitaram a construção dos objetivos específicos. Eles são descritos na Figura 1, separadamente, de forma didática, mas alinhados, posteriormente, de forma integrada, com as contribuições das crianças.


			Figura 1 – Eixos da pesquisa
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			Fonte: A autora (2022).


			No Eixo 1: topográfico, buscamos identificar, com as crianças, espaços urbanos que elas frequentavam em três bairros de Blumenau/SC, para compreender com elas suas realidades e suas necessidades. O espaço não é só superfície, sendo compreendido, em um movimento dialético, como instância política, econômica e social (Santos, 1997), pois, ao mesmo tempo que é parte da sociedade, é também vivido e modificado por ela. Dessa forma, localizarmos onde essas crianças estão e/ou gostam de estar tornam visíveis os contextos de suas realidades infantis e, com isso, perceber conexões entre lar, vizinhança, comunidade e cidade, atentando para a interação contínua de redes de relações, de lugares e de espaços para crianças e adultos (Müller; Nunes, 2014). Araújo (2016, p. 118), do ponto de vista da Geografia da Infância, argumenta que “[...] a experiência da criança com o espaço pode ser considerada como fator fundamental para a sua constituição como sujeito e cidadão”, pois as crianças transformam os espaços urbanos em “lugares”, atribuindo-lhes significados por meio de suas experiências. Assim, “[...] aponta para o sentido de pertencimento da criança ao espaço que, não somente a rodeia e contorna, mas passa a cumprir um importante papel na formação da sua identidade” (Araújo, 2016, p. 118). Todavia, quando essas experiências são marcadas pela reflexão do sujeito com o meio, criando possibilidades de criar e transformar o próprio meio e a si mesmo, podemos as compreender como vivências, afinal, “[...] como toda vivência é interrelação, toda vivência espacial é sempre interespacial” (Lopes, 2021, p. 111).


			Em se tratando do Eixo 2: simbólico/teórico, tivemos o intuito de sistematizar os conhecimentos das crianças sobre a cidade, a partir dos sentidos de sua presença e de sua participação nos espaços públicos. Para Sarmento (2018), a investigação sociológica das crianças nos espaços urbanos é possível devido a três fatores: o desenvolvimento da Sociologia da infância e, com ela, “[...] a compreensão da criança como ator nos mundos sociais de vida”; a “[...] importância da cidade como topus investigativo nas Ciências Sociais, com a renovação a Sociologia urbana” (Sarmento, 2018, p. 233); e, por fim, o fato de a infância na cidade ser reveladora do social, em outras palavras, “[...] a possibilidade de acender a um conhecimento único sobre a sociedade, a partir do estudo das crianças e da análise das suas percepções, representações e perspectivas sobre a vida comum” (Sarmento, 2018, p. 233).


			Dessa maneira, os Estudos da Criança constituem um campo interdisciplinar de investigação em pleno desenvolvimento (Sarmento, 2008) também no que se refere à interlocução com o espaço público (Müller; Nunes, 2014). A pesquisa pode contribuir com a produção de conhecimento científico sobre a presença e a participação das crianças no espaço público, a partir do ponto de vista das próprias crianças, colocando em interlocução diferentes áreas. Isso implica “[...] intensificar a interdisciplinaridade” (Prout, 2010, p. 739) dos estudos sobre as infâncias, as crianças e as cidades.


			No Eixo 3: político, buscamos desenvolver uma discussão política quanto ao direito ao espaço público da cidade de forma a reconhecê-lo como um espaço educativo. Nosso intuito é entender a vida da/na cidade a partir do ponto de vista das crianças, que são atores sociais (Corsaro, 2011; Sirota, 2001), participantes dos espaços públicos (Sarmento; Fernandes; Tomás, 2007) e sujeitos de direitos, conforme a Convenção Internacional dos Direitos das Crianças, de 1989, promulgada pelo Decreto No 99.710, de 21 de novembro de 1990 (Brasil, 1990a), e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei No 8.069, de 13 de julho de 1990 (Brasil, 1990b). Portanto, esses sujeitos e esses documentos podem contribuir para o questionamento aos modos de vida da sociedade atual, mostrando como a cidadania e a democracia são (ou não) exercidas, de fato, por todos.


			Se compreendemos que a educação é um ato político (Freire, 1995) e, por isso, a neutralidade é impossível, cada ação educativa tem uma intencionalidade – a isso chamamos de “currículo”. O currículo é a organização dos conhecimentos produzidos ao longo da história e organizados a fim de formar determinada identidade (Silva, 2002). A instituição escolar é a responsável socialmente por essa organização, de modo que o


			[...] objeto da educação diz respeito,de um lado, à identificaçãodos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para atingir esse objetivo (Saviani, 2003, p. 13).


			São as formas para atender a esse objetivo compreendidas como ação política. De que modo se aprende e se ensina? Em qual espaço? Quais conhecimentos são validados? Respondermos a essas questões, posicionarmo-nos e possibilitarmos que as crianças possam participar dessas respostas torna, de fato, o reconhecimento delas no processo.


			Esta tese parte, assim, da perspectiva de compreender a cidade como um espaço educativo, em que se vive e se aprende a exercer a cidadania, na qual a criança se relaciona com o espaço público e com aqueles que comumente o ocupam (os adultos), entendendo que a “[...] intergeracionalidade é uma possibilidade quando intencionalizada. Para que o corte entre gerações possa ser superado se impõe a adoção de políticas públicas urbanas que garantam a abertura da cidade à participação de todos”(Sarmento, 2018, p. 238, grifo do autor). Mesmo que as crianças tenham também contato com pessoas adultas na família e na escola, o espaço público da cidade abre a possibilidade para a diversidade, pois há encontros com pessoas de diferentes idades, classes, gêneros, raças, deficiências e etnias e reforça a necessidade de que toda a sociedade se responsabilize pela proteção das crianças. Afinal, conforme o Art. 227 da Constituição Federal de 1988:


			É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) (Brasil, 1988, n.p.).


			Nesta pesquisa, questionamos, por conseguinte, os modos de vida da sociedade atual, que excluem as crianças da cidadania ativa e da participação democrática, acabam por responsabilizar apenas uma parte da sociedade pelo cuidado, no caso, por conta do machismo estrutural, as mulheres, e invisibilizam todas aquelas que não se enquadram na norma imposta, economicamente pelo capitalismo, do que é ser criança. Discutirmos a presença das crianças no espaço público da cidade, mais precisamente a compreensão da criança sobre a cidade, como ela percebe e entende o (seu) espaço urbano, sua presença e sua participação nele é um aspecto central deste estudo.


			Assim sendo, no próximo capítulo, apresentamos a metodologia deste trabalho, levando em consideração, inicialmente, o contexto do campo de pesquisa, situando, brevemente, a cidade de Blumenau e os bairros delimitados. Posteriormente, descrevemos os primeiros passos da geração de dados, que foi feita pela pesquisadora e registrada por meio de um Diário de Campo. Nesse processo, foi declarada a pandemia da Covid-19 que levou a mudanças nos percursos da pesquisa, o que exigiu a utilização de métodos mistos, com o uso da tecnologia remota para o contato com as crianças, por meio do aplicativo do WhatsApp, e os materiais já produzidos anteriormente sobre os espaços públicos da cidade. Na sequência, além de apresentarmos as escolhas metodológicas, discutimos, também, os pressupostos epistemológicos desta investigação, compreendendo que
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